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MINISTÉRIO DA FAZENDA

ZS.C.

Sessão de .1.5....de.gC.I.C.W.Q. de 19  82	 ACORDÃO N°  101-73.904

Recurso n° 85.135 - IRPJ - EXS. DE 1976 a 1979

Recorrente INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS CAFÉ CAMPINHO LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - (MG)

IRPJ - AUTUAÇÃO COM BASE EM LEVANTAMENTO
DO FISCO ESTADUAL - Perfeitamente vãlido,
ainda mais quando confirmado, o levanta-
mento, por parte da Ultima instância ad-
ministrativa e por todos os Tribunais do
Judiciário que tiveram a oportunidade de
apreciâ-1o.

SUPRIMENTOS DE ORIGEM E EFETIVA ENTREGA-
NÃO COMPROVADAS - Constituem-se receitai'
omitida, conforme jurisprudência da Cama
ra Superior de Recursos Fiscais devendo
como tal se submeterem a tbibutãçâo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDÚSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS	 CAFÉ
-CAMPINHO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso para excluir da base de câlculo as importânciasde

Cr$426.860/le e PÁ. $162.116,00, nos exercícios de 1979 e 1980, respec

tivamente //
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, AGOSTI

NHO SERRANO FILHO e LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE).
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RECURSO N9:	 85.135

ACÓRDÃO N9:	 101-73.904

RECORRENTE NO: INDOSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS CAFÉ CAMPINHO LTDA.

1

RELATORIO 

1

INDOSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS CAFÉ CAMPINHO

LTDA., com domicilio fiscal em Varginha, MG, recorre da decisão

singular na parte que manteve a exigência do imposto de 	 renda, ,,
multa e acréscimos dos exercicios de 1976 a 1980, bem como da de-

cisão da Superintendência Regional da Receita Federal que restabe—
leceu a exigência de juros de mora e correção monetária sobre o

imposto postergado.

1. Consideradas as exclusões determinadas pela

decisão singular, as materias objeto de recurso, bem como o resta_
belecido pela Superintendência da Receita Federal a qual esta ju-

risdicionado, as parcelas em lide são as seguintes:

1.1 - EXERCÍCIO DE 1976
.'1.1.a. Omissão de compras de café apurada com base

[em levantamento estadual e conseqüente omissão de lucros auferi-

dos nas vendas, conforme notificação estadual 81.976 	

Cr$1.246.249,00

1.2. • EXERCÍCIO 1977 
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1.2.b. Não contabilização de notas de vendas apura-
das pela fiscalização estadual, conforme notificação mencionada

Cr$ 2.357.790,00

1.2.c. Omissão de receita - não comprovação ori-

gem e efetiva entrega do numerário utilizado para aumento de capital

Cr$	 560.000,00

1.3. EXERCÍCIO 1978

1.3.a. Omissão de compras,
como ant. 	 	 Cr$24.324.120,00

1.3.b. Omissão de receitas por compra de cafe sem

utilização da documentação fiscal competente, conforme apurado pelo

fisco estadual 	 	 Cr$ 1.178.400,00

1.3.c. Omissão de receitas por falta de contabili

zação de notas fiscais ou contabilização a menor conforme apurado a-

traves de termo de verificação do fisco estadual Cr$	 129.330,00

1.3.d. Omissão receita apurada através de levanta

mento realizado pelo fisco estadual 	 	 Cr$	 122.638,00

1.4. EXERCÍCIO 1979

1.4.a. Omissão receita apurada pela omissão venda

café, como apurado pelo fisco estadual 	 	 Cr$ 1.508.214,00

1.4.b. Suprimentos de caixa por sócios sem compro

vação da origem e efetiva entrega 	 	 Cr$	 405.500,00

1.4.c. Omissão receita pela integralização de ca-

pital em dinheiro, sem prova da origem e efetiva entrega, já compen-

sado o financiamento obtido para realizá-lo 	 	 Cr$	 270.508,00

1.4.d. Despesas financeiras à taxa de 60% a.a. so

bre o numerário repassado para Armazem D. Pedro Ltda., de proprieda

de de um dos sócios do contribuinte 	 	 Cr$	 426.860,00

~-

1.5.a. Omissão vendas de café conforme levantamen

to no termo de verificação fiscal 	  Cr:44.027,0
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1.5.b. Venda subfaturadas conforme termo de veri-

ficação fiscal anexado aos autos 	  Cr$ 1.549.800,00

1.5.c. Omissão de receita - integralização capi-

tal sem comprovação origem e efetiva entrega recursos r$ 271.421,00

1.5.d. Despesas financeiras à taxa de 60% a.a. so

bre o numerário repassado nos termos "1.4.d." 	  Cr$	 162.116,00

2. Com relação as omissões de receitas e diferen-

çastributadas pela fiscalização estadual, verificamos dos autos que

antes da impugnação foi negado provimento a Apelação Civel endereça-

da ao Tribunal de Justiça de Minas. A informação fiscal de fls. 238

alega que foi pedido parcelamento conforme requerimento de fls. 55.

3. No que toca a não comprovação da origem e efeti

va entrega do numerário entregue pelos sócios para o caixa e para au

mento de capital, a decisão singular, mantem a tributação a titulo I
de receita omitida.

3.1. Quanto a subavaliação do estoque reconhece

ter havido, apenas, postergação do imposto, razão pela qual, a deci-

são singular, exclui a importância respectiva da tributação, e, com

base no art. 67 do DL 1.598, "I" e "XI", decide não cobrar os juros
e a correção monetãria.

3.2. A tributação dos juros pagos ao IBC e manti-
da em razão de sua não comprovação, assim como aquela relativa ao

passivo ficticio dos exercicios de 1978, 1979 e 1980, e substancial-
mente reduzida, mas mantida a glosa da depreciação de bem não depre-

ciável - Construções em andamento.

4. O recurso de oficio apresentado e provido	 em
rparte para restabelecer a cobrança de juros e correção monetária so-

bre o imposto postergado em função da subavaliação do estoque, a se-

rem calculados no momento do recolhimento (30% de 4.367.628,0e = ju-
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5. Em seu recurso voluntário, aditado posteriormen

te em razão do restabelecimento dos juros e correção monetária vis-

tos anteriormente, alega, basicamente, o seguinte:

5.1. Não proceder o levantamento do fisco estadual

na medida em que baseado em livro do IBC, preenchido com equívocos.'

Informa textualmente: "... o feito estadual encontra-se em fase de A

pelação no Supremo Tribunal Federal que, por ser justiça acatou a

apelação." (fls. 277)

5.2. Quanto aos suprimentos informa terem sido con

tabilizados e que o elevado saldo de caixa nos exercícios em questão

torna sem efeito a presunção de suprimento fictício.

5.3. Quanto aos adiantamentos feitos ao "Armazém

São Pedro Ltda." informa tê-los recebido também e que não	 poderia

contabilizar encargos que não foram contratados e /ou pagos.

5.4. Ao final solicita sejam efetuadas novas dili-

gências para comprovação do alegado e seja declarada a improcedência

da atuação nos itens recorridos.

É o relatOrio.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

1. O recurso voluntário apresentado questiona a

tributação de apenas três itens do auto de infração inicial, a sa-

ber: (a) receitas omitidas e diferenças tributadas com base no levan

tamento do fisco estadual; (b) omissão de receita apurada através de

suprimentos sem prova da origem e da efetiva entrega do numerário u-

tilizado; e (c) encargos d60% em função dos suprimentos efet dos

ao Armazém Sao Pedro Ltda 

2/?
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2. Quanto a tributação da receita omitida em fun-

ção do que foi levantado por parte do fisco estadual e necessêrio

esclarecer que o anexo "9° juntado pelo recorrente õ cópia de expe-

diente de junho de 1981, firmado pelo Presidente do Supremo Tribu-

nal Federal e endereçado ao Presidente do Tribunal de Justiça de Mi

nas Gerais, comunicando o acolhimento da Argüição de Relevância pro

posta e solicitando providências para o processamento do Recurso Ex

traordinãrio.

3. Ate agora, portanto, atê onde nos dado conhe

cer, a exigência do fisco estadual com base no levantamento utiliza

do pelo fisco federal vem sendo mantida, O levantamento do fisco es

tadual é absolutamente legitimo para servir de base a exigência do

imposto de renda.

4. A tributação dos suprimentos, considerando não

ter ficado provada a origem e efetiva entrega dos mesmos, seja para

o caixa seja como capital, e viâvel, segundo jurisprudência da cá-ma
ra Superior de Recursos Fiscais. O simples fato de serem contabili-

zados não e suficiente para atender aos parâmetros ditados pela ju-

risprudência administrativa na área do imposto sobre a renda.

5. No que se refere a exigência restabelecida pe-

la Superintendência da Receita Federal a que está jurisdicionado o

contribuinte, entendo proceder o entendimento de que o total devido

ã titulo de juros e correção monetária, uma vez não recolhido à epo

ca correta devera ser computado ate o seu recolhimento.

6. A questão de beneficiar-se ou não dos incenti-

vos do Decreto-lei 1.893/81 me parece questão definida em seu pró-

prio texto ao condicionar o gozo dos benefícios ao recolhimento ime

diato da importância devida nas condições que menciona. Entretanto,

por se tratar de ma-teria estranha a lide não nos manifestaremos so- 1

bre o pedido formulado pelo recorrente.

7. Quanto a tributação de encargos de 60% obre .4/1
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numerãrio repassado ao Armazêm São Pedro Ltda., o fisco, se limita a

exigir o imposto sem ao menos jutificar ou apresentar as razOes que

justifiquem a fixação da taxa escolhida. Carece de fundamentação a

manutenção da exigência.

Isto posto e considerando tudo mais que dos autos
i

consta voto pelo provimento parcial do recurso para excluir da tribu-
tação as parcelas de Cr$426.860,00 e Cr$162.116,00 7 nos exercícios de

1979 e 1980, respectivamen ,-, e constantes s subitens "4.8" e

"5.9" do auto de i ração ii
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